CONJUSTIÇA

1. Para nós, trabalhadores no judiciário, fazermos análise coerente da conjuntura sócio-político-econômica devemos sair do lugar comum e do foco exclusivo no poder executivo. Pois afora os vínculos  históricos dos atores políticos com os partidos, também é verdadeiro  o COMPROMISSO DE TODOS COM NECESSÁRIA DEMOCRATIZAÇÃO  DO JUDICIÁRIO E DA JUSTIÇA. Temos que construir um acordo sobre nosso papel militante e protagonista nos bastidores deste poder republicano.

2. A sociedade não engoliu até agora ás decisões do STF nos casos de liminares concedidas, o uso restrito de algemas e outras tantas manifestações de vínculos e compromissos explícitos entre autoridades e componentes da elite econômica e política. E Tantas decisões que castram direitos dos trabalhadores no plano laboral e salarial como também as tarifas escorchantes e fraudulentas das atividades privatizadas,  bem como do sistema financeiro, que acabam sempre e invariavelmente sendo legitimadas pelos tribunais superiores.

3. A democratização do sistema judicial e do acesso a justiça esbarra e patina numa estrutura árida, pesada e onerosa. Sua composição contínua sendo conduzida pelos mesmos instrumentos e mecanismos da ultima ditadura que as elites nos impuseram. O processo conduzido ainda em grande parte diretamente por membros indicados pela ditadura militar nos anos 70 e 80. Por seus sucessores hereditários e ideológicos formados na academia do regime. Com aliados neoliberais do "consenso de Washington". O que lhes garante o processo de estratificação piramidal permitindo a hegemonia da elite dominante no "mundo do direito".

4. O acesso por concurso não garante por si a renovação democrática necessária ao poder de estado. Porque a representação do poder não se tornou acessível a nenhuma outra esfera da sociedade senão que aos mesmos que há séculos o controlam. O legado de instrumentos para democratização do judiciário dado pela Constituição de 88 tem sido olvidado. Podemos incluir neste ponto a participação dos servidores nos conselhos de administração, tema em que a atual direção da FENAJUFE não enfrentou, nem enfrenta, bem como a questão das eleições de diretores de secretarias, seções, departamentos, etc.  Através do monopólio delegado a magistratura, os quadros que acessam  pertencem a um status social inqüestionável por regra. E os cargos de poder político representativo são ocupados indisfarçavelmente, na absoluta maioria, pelos que acessaram pela indicação do poder tradicional no concurso; nos quintos do ministério publico ou via indicação da OAB, que sequer elege diretamente entre seu inscritos.

5. Na estrutura administrativa nos deparamos com um cenário de igual magnitude onde gestores, gerentes,  chefes e diretores continuam sendo "escolhidos", por indicação e influência explícita do poder político das elites. Poder esse visível, palpável e exercido com ou sem cerimônia por servidores do quadro, terceiros requisitados do serviço publico ou privados que cumprem seu papel ideológico acima de tudo, mas também com resultado sócio econômicos. Pois, por óbvio não constroem nenhum compromisso com a justiça. Senão que, com quem vai garantir a manutenção de seu cargo.

6. Grandes temas que surgiram durante a atual diretoria não foram incluídos nos debates coletivos  da Federação como o processo virtual e suas repercussões, a criação da previdência complementar ou o fundo de pensão para o judiciário, dos conselhos de gestão, a atual PEC 190 que está no Congresso e facultará a cúpula do judiciário criar planos de cargos e carreira próprios, a PEC 490 que cria uma policia judiciária de elite com servidores oriundos exclusivamente da policia federal indicados por um conselho de juízes que definirão a quem serve e quem não serve alem da quase ausência de protagonismo da Direção atual na  PEC 358, sem falar na questão da saúde complementar onde a Federação não têm manifestado interesse no debate.

7. Por isso, defendemos a Conferência Nacional da Justiça – CONJUSTIÇA, como proposta a ser aprovada pelo conjunto dos trabalhadores neste VII CONGREJUFE para o Plano de Lutas da categoria dos servidores do judiciário neste ano de 2010.
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